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APELO. AÇÃO DE DESPEJO POR DESCUMPRIMENTO DE 
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  C/C  COBRANÇA  DE 
ALUGUÉIS.  RECURSO  TEMPESTIVO.  MÉRITO.  DEVIDA 
CONDENAÇÃO EM ALUGUERES VENCIDOS. ART. 333, II, 
DO CPC. FATOS DESCONSTITUTIVOS DO DIREITO DO 
AUTOR.  DEFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  DO  RÉU. 
COMPENSAÇÃO  DA  DÍVIDA.  CABIMENTO  PARCIAL. 
SATISFAÇÃO DE CRÉDITO DO APELANTE ATÉ O MÊS 
DE MAIO/2007 E COMPROVAÇÃO DO FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÕES APÓS TAL MOMENTO.  ENCONTRO DE 
CONTAS NO LIMITE DO CRÉDITO DESTE CONTRATO. 
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  MANUTENÇÃO. 
DECAIMENTO EM PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. ART. 21, 
P.Ú., DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  Tendo  o  polo  demandado,  insurgente,  sido  intimado  da 
sentença objurgada por ocasião da publicação constante do DJ 
de 18/09/2013, bem como tendo o prazo recursal sido suspenso 
entre os dias 19/09/2013 e 17/10/2013, em virtude da greve dos 
bancários,  afigura-se  claramente  tempestivo  o  recurso 
apelatório  interposto  em  18/10/2013,  posto  que  observado, 
sobretudo, o prazo de 15 (quinze) dias, do art. 508, do CPC.

- Em conformidade com a Jurisprudência pacífica e uniforme 
dos  Tribunais  pátrios,  notadamente  do  Colendo  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  atinente  à  interpretação  da  regra  de 
distribuição do ônus da prova, tem-se que, “Nos termos do 
art. 333, I do CPC, caberá ao autor a demonstração dos fatos 



constitutivos do seu direito e ao réu a demonstração dos fatos 
extintivos modificativos ou impeditivos do direito do autor”1.

-  Segundo art.  368,  CC, “Se duas pessoas forem ao mesmo 
tempo  credor  e  devedor  uma da  outra,  as  duas  obrigações 
extinguem-se,  até  onde  se  compensarem”,  hipótese  a  qual 
resta condicionada pelo art. 371, CC, ab initio, segundo o qual 
“O devedor somente pode compensar com o credor o que este 
lhe dever [...]”.  Assim, quanto à compensação de alugueres 
inadimplidos e posteriores a 05/2007 é que a recorrente possui 
razão,  notadamente  em  razão  das  guias  de  consumo  de  fl. 
142/155,  que  denotam  o  fornecimento  de  produtos 
alimentícios a empregados da associação promovente, sem a 
prova da quitação das respectivas contraprestações.

- Nos termos do entendimento consubstanciado no artigo 21, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil vigente, “Se um 
litigante  decair  de  parte  mínima  do  pedido,  o  outro 
responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, 
dar  provimento  parcial  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a 
decisão a súmula de julgamento de fl. 1.047.

RELATÓRIO

Trata-se de apelo interposto pela ARB Sorvete e Lanches Ltda. 
contra sentença proferida pelo MM. Juízo  da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital 
nos  autos  da  ação  de  despejo  por  descumprimento  de  cláusulas  contratuais  c/c 
cobrança de débito locativo e pedido de tutela antecipada, movida pela UNBEC – 
União Norte Brasileira de Educação e Cultura, recorrida, face à sociedade apelante.

Na sentença ora objurgada,  a  douta magistrada  a  quo  julgou 
procedente a pretensão, a fim de: declarar rescindido o contrato de locação firmado 
entre as partes; decretar o despejo da promovida, fixando o prazo de 15 dias para 
desocupação voluntária; bem como de condenar o polo promovido ao pagamento de 
alugueres  atrasados,  relativamente  aos  meses  de  junho  e  agosto  de  2005  e  de 
fevereiro de 2007 até a efetiva desocupação do imóvel, tudo, acrescido de correção 
monetária (INPC) e de juros de mora (1% a.m.), a contar de cada vencimento.

1 AgRg no AREsp 245.185/RN, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4ª TURMA, 17/09/2013.



Inconformado com o provimento jurisdicional de 1º grau, o réu 
vencido ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum prolatado, 
argumentando, em apertada síntese: a inexistência de aluguéis inadimplidos, face à 
compensação dos valores das locações com os créditos decorrentes do fornecimento 
de refeições aos funcionários da instituição recorrida; a remissão dos alugueres dos 
meses de junho e agosto de 2005, dada a escassez no fornecimento de lanches em tal 
período; assim como a necessidade de indenização do recorrente demandado pelas 
benfeitorias úteis e necessárias realizadas no imóvel (Art. 35, da Lei do Inquilinato).

Em  seguida,  intimada,  a  instituição  de  ensino  autora,  ora 
recorrida ofertou suas contrarrazões, arguindo, em preliminar, a intempestividade da 
insurgência, bem como, no mérito, o desprovimento do recurso apelatório interposto 
e a consequente manutenção da sentença proferida, o que fizera ao rebater cada uma 
das razões ventiladas pela parte ex adversa.

Instado a se manifestar, o douto representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta instância jurisdicional emitiu seu parecer, opinando pela 
rejeição  da  preliminar  de  intempestividade,  deixando  de  se  manifestar,  contudo, 
acerca do meritum causae propriamente dito.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, urge denotar que o recurso apelatório merece provimento parcial, 
apenas ao fim de se reconhecer a compensação dos alugueres devidos pelo recorrente 
após o mês de maio de 2007 com os valores comprovadamente inadimplidos pela 
autora apelada a título de fornecimento de refeições a seus funcionários.

A esse respeito, faz-se fundamental denotar que a controvérsia 
submetida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor do suposto direito 
do apelante, réu vencido, à compensação de seus débitos locatícios com eventuais 
créditos devidos e inadimplidos pela sociedade autora em decorrência de contrato de 
fornecimento de refeições aos funcionários desta, nos termos discutidos nos autos.

À luz desse entendimento e procedendo-se ao exame do apelo, 
impende partir o presente expediente da análise de sua tempestividade, a qual se 
vislumbra inequivocamente in casu, ao arrepio da arguição ventilada pela apelada.

Neste viés, salutar o destaque de que o polo demandado, ora 
insurgente,  fora  intimado  da  sentença  objurgada  não  por  meio  do  expediente 
publicado no DJ do dia 16/07/2013, haja vista sua nulidade por ausência de causídico 
do réu (fl. 990), mas, sim, por ocasião da publicação constante do DJ de 18/09/2013 (fl. 



1.017),  tendo  o  prazo  recursal,  contudo,  sido  imediatamente  suspenso  até  o  dia 
17/10/2013, em virtude da greve dos bancários (fl. 1.000), tornando a correr, apenas, 
no dia 18/10/2013, data esta da interposição do recurso sub examine (fl. 992).

Desta feita, tenho por tempestivo o apelo do réu, em razão do 
que rejeito a preliminar de não conhecimento do recurso por intempestividade.

Uma vez  superada  tal  questão  e  avançando-se  ao  exame do 
meritum  causae  propriamente  dito,  urge  salientar  que  o  réu  apelado  pretende 
desconstituir  a  sentença  no  que  pertine,  em  específico,  à  sua  condenação  ao 
pagamento dos alugueres atrasados em favor da recorrida, relativamente aos meses 
de junho e agosto de 2005 e de fevereiro de 2007 até a efetiva desocupação do imóvel.

Sob tal prisma, no que pertine à arguição de insubsistência das 
verbas  de  locação  atinentes  aos  meses  de  junho  de  agosto  de  2005,  emerge  a 
inequívoca  propriedade  da  sentença  a  quo,  notadamente  porquanto,  apesar  de 
suscitada a remissão de tais prestações por parte da autora apelada, com fulcro em 
eventual  faturamento  irrisório,  tal  circunstância  não  goza  de  qualquer  respaldo 
probatório,  limitando-se,  consequentemente,  à  esfera  das  meras  alegações  não 
comprovadas, ao arrepio do onus probandi inscrito no artigo 333, II, do CPC, in verbis:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
[...]
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Logo, vislumbra-se que a questão há de ser decidida com base 
na teoria do ônus da prova que, como se sabe, está muito clara no artigo 333, CPC, o 
qual  prescreve competir  ao autor o ônus da prova dos fatos constitutivos de seu 
direito  e,  ao  réu,  o  ônus  de  provar  qualquer  fato  modificativo,  extintivo  ou 
impeditivo do direito do autor. Este é o ensinamento de Humberto Theodoro Júnior: 

“No processo civil, onde quase sempre predomina o princípio 
dispositivo,  que  entrega  a  sorte  da  causa  à  diligência  ou 
interesse  da  parte,  assume  especial  relevância  a  questão 
pertinente ao ônus da prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para 
que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever 
de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. 
Desta  feita,  acerca  da  matéria,  Kisch  apregoa  que  o  ônus  da  prova  vem  a  ser, 
portanto, a “necessidade de provar para vencer a causa, de sorte que nela se pode 
ver  uma  imposição  e  uma  sanção  de  ordem  processual”  (in Curso  de  Direito 
Processual Civil, Vol. I, 18ª  ed., Forense, 1999, p. 421).



Desta feita, haja vista a não desincumbência do ônus da prova 
quanto a fatos extintivo do direito autoral, faz-se imperiosa a manutenção da decisão 
no que tange aos alugueres inadimplidos dos meses de junho e agosto de 2005.

A seu  turno,  quanto  aos  aluguéis  inadimplidos  a  partir  de 
fevereiro de 2007, até o momento do despejo, objetos do provimento condenatório, 
tem-se  que  o  polo  recorrente  busca  desconstitui-los  com  fulcro  em  eventual 
compensação desses débitos com créditos não pagos devidos pelo polo recorrido a 
título de contratação, junto à apelante, de fornecimento de refeições em favor de seus 
funcionários, nos termos do regramento inscrito nos artigos 368 e 371, do CC, infra:

Art.  368.  Se duas  pessoas  forem ao mesmo tempo credor  e 
devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até 
onde se compensarem.

Art. 371. O devedor somente pode compensar com o credor o 
que este lhe dever; mas o fiador pode compensar sua dívida 
com a de seu credor ao afiançado.

Com  efeito,  trasladando-se  tal  entendimento  à  hipótese  dos 
autos, tem-se a manifesta insubsistência da pretendida compensação em relação aos 
alugueres devidos entre os meses de fevereiro e maio de 2007, notadamente porque, 
relativamente a  tal  período,  a  sociedade ré/apelante,  não possui  qualquer  crédito 
inadimplido e devido pela instituição autora,  sobretudo porquanto comprovada a 
quitação, por parte da UNBEC, às fls. 315/403, das contraprestações devidas a título 
de fornecimento de refeições pela promovida aos funcionários da demandante.

De outra banda, apenas naquilo que pertine à compensação de 
determinados alugueres inadimplidos e posteriores a maio de 2007 é que a empresa 
recorrente possui razão, notadamente em razão das guias de consumo carreadas às 
fls. 142/155, as quais denotam o fornecimento de produtos alimentícios a empregados 
da instituição de ensino gerida pela associação promovente/recorrida, sem exsurgir 
notícia, contudo, acerca da quitação das devidas contraprestações por parte desta.

Nesse sentido, emerge que merece ser reformada a sentença, 
única e exclusivamente,  quanto à compensação dos alugueres devidos a partir do 
mês de junho de 2007, a qual deve se dar no limite de R$ 264,50 (duzentos e sessenta 
e quatro reais e cinquenta centavos), nos termos do somatório das guias de consumo 
referentes a gastos posteriores a tal momento, juntadas às fls. 142/155, persistindo 
devidos, consequentemente, os valores excedentes ao montante em referência.

Em razão de todo o entendimento acima perfilhado,  rejeito a 
preliminar de não conhecimento do recurso, porquanto tempestivo, e, no mérito, 
dou  provimento  parcial  ao  mesmo,  apenas  para  determinar  a  compensação  dos 



alugueres devidos pelo réu apelante e posteriores a junho de 2007, até a alçada de R$ 
264,50  (duzentos  e  sessenta  e  quatro  reais  e  cinquenta  centavos).  Mantenho 
incólumes os demais termos da sentença, inclusive quanto à fixação dos honorários 
sucumbenciais, face ao decaimento da apelada em parte mínima do pedido.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do Estado  da  Paraíba  decidiu,  à  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e,  no 
mérito, dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 01 de setembro de 2015.

João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


